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UFIR-PB

Valores em reais (R$)

Meses Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2021 53,11 53,83 53,97 54,43 54,94
2020 50,92 51,51 51,61 51,74 51,78 51,78 51,78 51,78 51,78 51,87 52,20 52,65
2019 49,41 49,41 49,54 49,75 50,12 50,41 50,47 50,48 50,58 50,63 50,63 50,66
2018 47,39 47,60 47,73 47,89 47,93 48,04 48,23 48,84 49,00 49,00 49,19 49,41
2017 46,10 46,23 46,41 45,56 46,68 46,74 46,89 46,89 46,89 46,98 47,06 47,26
2016 43,08 43,50 44,05 44,45 44,64 44,91 45,26 45,42 45,66 45,86 45,89 46,01
2015 39,00 39,30 39,79 40,28 40,81 41,10 41,40 41,73 41,99 42,08 42,31 42,65
2014 36,60 36,94 37,14 37,40 37,74 37,99 38,17 38,32 38,32 38,42 38,64 38,80
2013 34,60 34,88 35,18 35,39 35,55 35,75 35,88 35,97 35,98 36,07 36,20 36,40
2012 32,79 32,95 33,14 33,28 33,35 33,57 33,69 33,72 33,86 34,00 34,19 34,40
2011 30,75 30,94 32,20 32,45 31,69 31,94 32,09 32,14 32,19 32,31 32,48 32,62
2010 29,11 29,21 29,43 29,66 29,82 29,99 30,11 30,11 30,12 30,13 30,27 30,49
2009 27,93 28,01 28,14 28,29 28,35 28,49 38,62 28,72 28,79 28,84 28,91 28,99
2008 26,25 26,44 26,59 26,72 26,85 26,99 27,21 27,41 27,55 27,63 27,70 27,83
2007 25,20 25,32 25,43 25,354 25,63 25,70 25,77 25,84 25,90 26,03 26,07 26,15
2006 24,46 24,55 24,69 24,79 24,90 24,95 24,97 24,97 24,97 24,98 25,03 25,12
2005 23,03 23,22 23,36 23,50 23,64 23,85 23,96 23,96 24,02 24,06 24,14 24,32
2004 21,45 21,58 21,75 21,88 21,98 22,06 22,18 22,33 22,54 22,69 22,77 22,87
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ARTIGOS - ICMS

Ab initio, teceremos considerações acerca do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza no Estado 
da Paraíba – FUNCEP/PB, o qual resulta da criação de 
adicional do ICMS para destinação a um Fundo com 
o fim de erradicação da pobreza, sendo previsto pela 
Emenda Constitucional nº 31, combinada com a EC 
42/03, que deram aos arts. 82 e 83 do ADCT a seguinte 
redação:

Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
devem instituir Fundos de Combate á Pobreza, com os 
recursos de que trata este artigo e outros que vierem a 
destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por 
entidades que contem com a participação da sociedade 
civil.
§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, 
poderá ser criado adicional de até dois pontos percentuais 
na alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS, sobre os produtos e serviços supérfluos e 
nas condições definidas na lei complementar de que trata o 
art. 155, § 2º, XII, da Constituição, não se aplicando, sobre 
este percentual, o disposto no art. 158, IV, da Constituição. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)
...
Art. 83. Lei federal definirá os produtos e serviços supérfluos 
a que se referem os arts. 80, II, e 82, § 2º . (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Assim, a Constituição Federal reservou aos 
Estados e ao Distrito Federal a possibilidade de criar 
um adicional na alíquota do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS, ou do imposto que 
vier a substituí-lo, para fins de destinação do respectivo 
recurso ao Fundo de Combate à Pobreza.

Com base nessa premissa, em conformidade 
com o disposto no art. 82 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição 
Federal, o Estado da Paraíba instituiu o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza no Estado da 
Paraíba – FUNCEP/PB, nos termos da Lei Estadual nº 
7.611/2004 e posterior regulamentação pelo Decreto nº 
25.618/2004, conforme se abebera na transcrição ipsis 
litteris abaixo:

LEI Nº 7.611, DE 30 DE JUNHO DE 2004
Art. 1º Fica instituído o Fundo de Combate e Erradicação 

FUNCEP - A FRAGILIDADE DA COBRANÇA DO ADICIONAL QUANDO DA 
OCORRÊNCIA DE OPERAÇÕES ISENTAS OU COM REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO

Rodrigo Antônio Alves Araújo *

da Pobreza no Estado da Paraíba – FUNCEP/PB, com 
o objetivo de viabilizar, a todos os paraibanos, acesso 
a níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão 
aplicados, exclusivamente, em ações suplementares de 
nutrição, habitação, educação, saúde, saneamento básico, 
reforço de renda familiar e outros programas de relevante 
interesse social, voltados para a melhoria da qualidade de 
vida, conforme disposto no art. 82 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição 
Federal.

DECRETO Nº 25.618, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2004.
Art. 1º Fica regulamentado, nos termos deste Decreto, o 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza no Estado 
da Paraíba – FUNCEP/PB, com o objetivo de viabilizar, a 
todos os paraibanos, acesso a níveis dignos de subsistência, 
cujos recursos serão aplicados, exclusivamente, em ações 
suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, 
saneamento básico, reforço de renda familiar e outros 
programas de relevante interesse social, voltados para a 
melhoria da qualidade de vida.

Onde se evidencia que a Lei Estadual nº 7.611/2004, 
regulamentada pelo Decreto nº 25.618/2004, dispõe em 
seu art. 2º que a receita do FUNCEP é constituída da 
“PARCELA DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO” 
correspondente ao adicional de dois pontos percentuais 
na alíquota do ICMS, conforme se abebera abaixo:

Art. 2º Constituem as receitas do FUNCEP/PB:
I - a parcela do produto da arrecadação correspondente ao 
adicional de dois pontos percentuais na alíquota do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ou do imposto 
que vier a substituí-lo, incidente sobre os produtos e 
serviços abaixo especificados

Destarte, em uma tradução simplista e totalmente 
literal, vislumbra-se com nívea clareza que a “PARCELA 
DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO” significa que 
do total do produto arrecadado na operação, uma parte 
se reporta ao ICMS e a outra ao FUNCEP.

Assim, determina a Lei Estadual nº 7.611/2004 
quais são os produtos que ficarão sujeitos ao adicional 
de 2% na alíquota do ICMS, conforme se vislumbra 
abaixo:
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a) bebidas alcoólicas, exceto aguardente de cana-de-
açúcar;
b) armas e munições;
c) embarcações esportivas;
d) fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria;
e) aparelhos ultraleves e asas-delta;
f) gasolina;
g) serviços de comunicação;
h) energia elétrica para consumo residencial acima da 
faixa de 100 (cem) quilowatts/hora mensais;
i) joias;
j) isotônicos, bebidas gaseificadas não alcoólicas e 
refrigerantes;
k) perfumes, extratos, águas de colônia e produtos de beleza 
ou de maquiagem;
l) artigos e alimentos para animais domésticos, exceto 
medicamentos e vacinas;

Destarte, todas as operações realizadas com 
os produtos relacionados acima estarão sujeitas ao 
adicional de dois pontos percentuais na alíquota do 
ICMS, cuja receita será direcionada para o FUNCEP.

- Da equivocada cobrança do FUNCEP quando da 
ocorrência de operações isentas ou com redução de 
base de cálculo.

Mister se faz ressaltar a disceptação ocorrida 
quando as operações realizadas são amparadas pelo 
benefício da isenção e redução de base de cálculo, em 
razão do entendimento esposado em resposta à consulta 
formalizada mediante o Processo nº 0721382012-5, 
que deu causa ao Parecer nº 2012.01.05.00245, que 
explicitou que o acréscimo de 2% referente ao Fundo 
de Combate e Erradicação da Pobreza – FUNCEP não 
estaria sujeito ao aproveitamento de benefícios fiscais 
relativos ao ICMS, cabendo a cobrança do FUNCEP 
sobre o valor total da operação, mesmo sendo a 
operação isenta ou com redução de base de cálculo 
do ICMS, conforme ementa e fragmento transcritos in 
verbis:

“CONSULTA FISCAL. Acréscimo Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza – FUNCEP. Não aproveitamento 
de benefícios fiscais relativos ao ICMS. Natureza jurídica 
de imposto estadual.”

“Conclui-se, portanto, que nas operações de televisão 
por assinatura a redução da base de cálculo de 64,29% 
resulta em carga tributária efetiva de 10% (art. 33, XI, “b” 
– RICMS/PB), ou seja, relativamente ao ICMS aplica-se, 
diretamente, sobre o valor total da prestação, a alíquota 
(carga tributária efetiva) de 10%. Sobre esta carga tributária 
de 10% acrescentar-se-á o percentual de 2% correspondente 
ao FUNCEP/PB (art. 2º, I, Lei nº 7.611/04), perfazendo-
se o total de 12% sobre o valor total da prestação, sendo 
que os 2% do FUNCEP/PB será recolhido em separado, 
com código de receita específico, conforme determina o seu 

Regulamento (art. 1º, III – Decreto nº 25.618/04).”  

No caso vertente, diante da exegese do texto supra, 
com a devida vênia, evidencia-se um grave equívoco 
conceitual cometido no respectivo parecer, o qual 
distorceu o cálculo para aplicação do percentual de 2% 
relativo ao FUNCEP, pois é de bom alvitre distinguir 
o que seja “alíquota” e o que seja “carga tributária”, 
vejamos:

- A carga tributária é a quantidade de tributos 
que incidem em uma atividade qualquer, eles existem 
em praticamente todos os serviços e produtos que 
consumimos.

- Alíquota é o percentual ou valor fixo que será 
aplicado para o cálculo do valor de um tributo.

Partindo dessa premissa, infere-se que o art. 2º 
da Lei Estadual nº 7.611/2004 determina que a receita 
do FUNCEP/PB é constituída da parcela do produto 
da arrecadação correspondente ao adicional de dois 
pontos percentuais na alíquota do ICMS.

Ora, é premissa basilar que o conceito de alíquota 
difere do conceito de carga tributária, a alíquota é 
utilizada no cálculo para obtenção do valor do imposto 
a recolher, é com base na alíquota que se obtém o 
produto da arrecadação do ICMS na operação tributada 
realizada, sendo as alíquotas aplicáveis elencadas na 
Lei do ICMS/PB em seu art. 11, que assim disciplina:

Art. 11. As alíquotas do imposto são as seguintes:

I - 18% (dezoito por cento), nas operações e prestações 
internas e na importação de bens e mercadorias do exterior;

II - 12% (doze por cento), nas operações e prestações 
interestaduais que destinem mercadorias, bens ou serviços 
a contribuintes ou não do imposto;

III - 13% (treze por cento), nas operações de exportação de 
mercadorias e nas prestações de serviços de comunicação 
para o exterior;

IV - 25% (vinte e cinco por cento), nas operações internas 
realizadas com os seguintes produtos:

a) fumo, cigarro e demais artigos de tabacaria; (Revogada)

b) aparelhos ultraleves e asas-delta;

c) embarcações esportivas;

d) automóveis importados do exterior;

e) armas e munições;

f) bebidas alcoólicas, exceto aguardente de cana;

g) gasolina, álcool anidro e hidratado para qualquer fim.
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V - 28% (vinte e oito por cento), nas prestações de serviços 
de comunicação;

VI - 25% (vinte cinco por cento) no fornecimento de 
energia elétrica para consumo mensal acima da faixa de 50 
(cinquenta) quilowatts/hora.

VII - 4% (quatro por cento), nas operações interestaduais 
que destinem bens e mercadorias importados do exterior a 
contribuintes ou não do imposto;

VIII - 23% (vinte e três por cento), nas operações internas 
realizadas com álcool anidro e hidratado para qualquer 
fim;

IX - 27% (vinte e sete por cento), nas operações internas 
realizadas com gasolina;

X - 35% (trinta e cinco por cento), nas operações internas 
realizadas com fumo, cigarro e demais artigos de tabacaria.

Neste escopo, perquire-se que a lei do FUNCEP 
determina para obtenção da receita a aplicação do 
adicional de dois pontos percentuais na ALÍQUOTA 
do ICMS e não sobre a carga tributária, que nada mais 
é que um cálculo utilizado para obtenção do peso da 
tributação sobre uma operação, cujo percentual pode 
ser igual ou não ao da alíquota pertinente a operação 
realizada.

Portanto, em uma operação sem redução de base 
de cálculo, a carga tributária em regra, será igual á 
alíquota aplicada, porém, havendo o benefício da 
redução de base de cálculo, os valores passam a ser 
distintos, ao tempo em que sendo a operação isenta, 
não se tem que se falar em carga tributária.

No caso vertente, não se pode, a livre arbítrio, em 
clara infringência ao dispositivo normativo disciplinado 
no art. 2º da Lei Estadual nº 7.611/2004, o qual 
dispõe com nívea clareza que constituem as receitas 
do FUNCEP/PB a parcela do produto da arrecadação 
correspondente ao adicional de dois pontos percentuais 
na alíquota do ICMS, realizar-se o cálculo tomando 
por base a carga tributária para aplicação do adicional 
de 2%, quando a norma determina a alíquota.

Em assim sendo, resta claro o equívoco cometido 
no parecer emitido quando adicionou os dois pontos 
percentuais a carga tributária, em vez de adicionar na 
alíquota, pois vale ressaltar que o produto da arrecadação 
do ICMS é obtido pela aplicação da alíquota, dai o 
motivo porque o adicional de dois pontos percentuais 
tem que ser aplicado à alíquota e não a carga tributária.

Pois numa operação realizada com redução de 
base de cálculo, o produto da arrecadação será obtido 
com a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo 
reduzida, assim, se a alíquota for de 18%, passando 
a ser de 20% com o acréscimo de 2%, a parcela do 
produto da arrecadação que caberá ao FUNCEP 

resultará da aplicação desse percentual sobre a base de 
cálculo tributada (reduzida).

Dessa forma, se a operação ocorre com redução de 
base de cálculo (isenção parcial), a base de tributação 
será reduzida, assim como o produto da arrecadação, 
todavia, se a operação for isenta, a base de tributação 
será zero, portanto, não haverá produto de arrecadação, 
pelo simples fato de não haver numa operação isenta 
imposto a recolher, consequentemente, não haverá a 
parcela do FUNCEP, em decorrência de não existir o 
produto da arrecadação, o qual seria acrescido com 
o adicional de dois pontos percentuais na alíquota 
do ICMS, em razão de não haver imposto a recolher 
devido à isenção.

Outrossim, apesar do equívoco cometido no parecer 
citado, quando se deturpou o cálculo para aplicação do 
FUNCEP, numa clara afronta ao que dispõe o art. 2º da 
Lei Estadual nº 7.611/2004, vislumbramos a gravidade 
da situação diante da ratificação pelo Conselho de 
Recursos Fiscais, do entendimento equivocado contido 
no respectivo parecer, em decisão recente, que resultou 
no Acórdão no 27/2015, transcrito abaixo:

FUNCEP- FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA 
POBREZA. RECOLHIMENTO A MENOR. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DE BENEFÍCIOS FISCAIS APLICADOS 
AO ICMS COMUNICAÇÃO. PENALIDADE. AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCEDENTE. RECURSO VOLUNTÁRIO 
DESPROVIDO.  O benefício fiscal de redução da base de 
cálculo do ICMS não se estende ao FUNCEP, que tem 
seu percentual de 2% calculado sobre o preço do serviço, 
no caso de TV por assinatura. Assim, reputa-se regular a 
exigência da diferença não recolhida de valores relativos ao 
FUNCEP, em decorrência de errônea aplicação sobre a base 
de cálculo reduzida do ICMS Comunicação. (grifo nosso)

Assim, rendo aos conselheiros desta egrégia corte 
o tributo do meu mais respeitoso apreço e a consideração 
que eles, indiscutivelmente, merecem, mas peço data 
máxima vênia para discordar veementemente do 
entendimento esposado pelas razões que passarei a 
explicitar:

Primeiro, porque, diferente do que afirma o 
acórdão supra transcrito, quando dispõe:“O benefício 
fiscal de redução da base de cálculo do ICMS não se 
estende ao FUNCEP, que tem seu percentual de 2% 
calculado sobre o preço do serviço,...”, é evidente que 
o percentual de 2% não é calculado sobre o preço do 
serviço, exceto se não houver na operação o benefício 
de redução de base de cálculo ou isenção, e sim, sobre 
o produto da arrecadação do ICMS, se houver, haja 
vista numa prestação de serviço com redução de base 
de cálculo, o valor do imposto resultante do valor da 
prestação de serviço integral ser distinto do valor do 
imposto sobre a base reduzida, sendo hialina a dicção da 
norma, conforme se abebera na inteligência emergente 
do art. 2º da Lei Estadual nº 7.611/2004, o qual 
dispõe com nívea clareza que constituem as receitas 
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do FUNCEP/PB a parcela do produto da arrecadação 
correspondente ao adicional de dois pontos percentuais 
na alíquota do ICMS.

Destarte, necessário se faz trazermos a colação 
fragmentos do voto proferido, quando a respeitada 
relatora assim se pronunciou:

A empresa não discorda da obrigatoriedade legal do 
pagamento do referido adicional. Porém, considerando a 
falta de definição expressa, na Lei nº 7.611/04 e no Decreto 
estadual nº 25.618/2004, sobre a base de cálculo que deve 
incidir o percentual de 2% do FUNCEP/PB, e considerando 
que, de acordo com o Convênio de ICMS nº 57/99, o serviço 
de comunicação prestado mediante televisão por assinatura 
goza do benefício fiscal de redução da base de cálculo do 
ICMS incidente sobre esse serviço, a mesma entende que o 
adicional de 2% destinado ao FUNCEP deve ser calculado 
sobre a base de cálculo reduzida.  
Data máxima vênia, devo discordar do entendimento da 
recorrente, em virtude de fundamentos que irei expor a 
seguir.  
 O benefício fiscal de redução de base de cálculo, concedido 
pelo Convênio nº 57/99, diz respeito unicamente ao ICMS, 
que se trata de um imposto, e como tal, não é vinculado a 
uma atividade Estatal específica, ou seja, a sua arrecadação 
não tem um destinação particular. 
Diferente do que ocorre com o FUNCEP, que, de acordo 
com o art. 1º, da Lei 7.611/2004 (acima transcrito), tem 
destinação específica, tais como: ações suplementares de 
nutrição, habitação, educação, saúde, saneamento básico, 
reforço de renda familiar e outros programas de relevante 
interesse social.   
Assim, não há como deixar o FUNCEP e o ICMS no 
mesmo patamar, objetivando uma possível equiparação, 
no intuito de estender ao primeiro, um benefício 
concedido ao segundo. (grifo nosso)

No caso em tela, urge lembrar que qualquer 
benefício fiscal repercute diretamente no produto da 
arrecadação do ICMS, consequentemente, no valor 
a ser recolhido como FUNCEP, já que a receita do 
FUNCEP está atrelada ao produto da arrecadação 
do ICMS, assim, caso ocorre redução no ICMS, 
consequentemente ocorrerá diminuição da parcela do 
produto da arrecadação relativa ao FUNCEP. Visto o 
art. 2º da Lei Estadual nº 7.611/2004, dispor com nívea 
clareza que as receitas do FUNCEP/PB são constituídas 
da parcela do produto da arrecadação correspondente 
ao adicional de dois pontos percentuais na alíquota do 
ICMS.

Assim como, é de bom alvitre lembrar que a Lei 
no 9.414/2011 dispõe que se aplicam ao FUNCEP, 
no que couber, as disposições contidas nas normas 
tributárias vigentes, especialmente, na Lei nº 6.379, de 
02 de dezembro de 1996, e no Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 
1997. Estando normativamente no mesmo patamar.

Ao tempo em que vislumbramos outro ponto 

crucial que teria levado ao entendimento equivocado, 
de que numa operação isenta ou com redução de base 
de cálculo, incidiria o FUNCEP sobre o valor da 
operação sem o benefício, onde é de bom alvitre nos 
debruçarmos sobre a determinação contida no art. 2º, 
do Decreto Estadual nº 25.618, de 17/12/2004, sobre o 
qual a relatora assim se pronunciou:

Nessa mesma linha de raciocínio, devo transcrever 
o art. 2º, do Decreto Estadual nº 25.618, de 17/12/2004, 
que regulamentou o FUNCEP, no Estado da Paraíba, 
o qual demonstra indubitavelmente a proibição de 
utilização de quaisquer benefícios ou incentivos fiscais 
no cálculo do Fundo em debate.

Art. 2º. As alíquotas do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS dos seguintes produtos ficam acrescida de 2 (dois) 
pontos percentuais, a saber:
Parágrafo único. Relativamente ao acréscimo do ICMS 
referido no ‘caput’: 
III- não pode ser utilizado nem considerado para 
efeito do cálculo de quaisquer benefícios ou incentivos 
fiscais, inclusive aqueles relativos ao Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Industrial do Estado da Paraíba – 
FAIN, nas operações previstas no art. 3º, relativamente 
aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 
2005. (grifo nosso)

Ora, com base neste dispositivo, enveredou-se 
para o entendimento explicitado na decisão prolatada, 
interpretando o dispositivo como proibitivo de se 
aplicar ao FUNCEP o mesmo benefício aplicado ao 
ICMS.

Vislumbramos mais um equívoco de interpretação, 
haja vista a receita do FUNCEP está atrelada ao 
produto da arrecadação do ICMS, sofrendo repercussão 
de forma similar ao ICMS em função de qualquer 
benefício concedido ao mesmo.

Nessa linha de raciocínio, infere-se que o 
dispositivo acima não poderia ir de encontro à própria 
norma na qual está inserido, pois como foi dito, se 
a receita do FUNCEP está atrelada ao produto da 
arrecadação do ICMS, cujo benefício concedido ao 
ICMS repercute diretamente na receita do FUNCEP, 
não poderia a norma supra ser interpretada tomando por 
base a tese de que o benefício do ICMS não se aplicaria 
ao FUNCEP, em razão do benefício concedido ao ICMS 
ter repercussão direta no produto da arrecadação.

No caso vertente, quanto à redução da base 
de cálculo da operação, mister se faz ressaltar que 
não estaria se aplicando o benefício diretamente ao 
FUNCEP, porém, como o benefício aplicado ao ICMS 
repercute no produto da arrecadação do imposto, 
diminuindo o seu valor, consequentemente, o valor 
do FUNCEP, o qual tem por cerne o adicional de dois 
pontos percentuais sobre o produto da arrecadação do 
ICMS, também sofre redução.
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In casu, quando a norma dispõe que a receita do 
FUNCEP não pode ser utilizada nem considerada para 
efeito do cálculo de quaisquer benefícios ou incentivos 
fiscais, está se referindo a proibição de que o valor 
concernente ao adicional de dois pontos percentuais 
faça parte do cálculo de qualquer benefício concedido 
ao ICMS, a exemplo do FAIN.

Neste escopo, urge lembrar que a realização de 
um cálculo para concessão de um benefício ao ICMS, 
não alcança efetivamente o FUNCEP, pois o que 
ocorre em razão do benefício concedido ao ICMS 
não é a aplicação do benefício sobre o FUNCEP, e 
sim a repercussão direta do benefício concedido sobre 
o produto da arrecadação do imposto, que enseja 
indiretamente uma redução da parcela do FUNCEP, a 
qual está atrelada ao produto da arrecadação do ICMS.

Perfilhando esse entendimento, evidencia-se 
que na realização do cálculo de qualquer benefício 
concedido ao ICMS, o que não pode ser considerada 
ou utilizada é a receita do FUNCEP, não porque vá 
trazer a redução do FUNCEP em função do benefício, 
e sim, pelo fato do valor concernente ao FUNCEP, que 
consta como débito fiscal quando da venda, repercutir 
no cálculo do benefício concedido ao ICMS, assim 
como ocorre no caso do FAIN, cujo crédito presumido 
é calculado com base no saldo devedor resultante da 
apuração do imposto com mercadorias incentivadas, 
onde o valor do FUNCEP ao ser considerado no 
cálculo, traz repercussão direta no cálculo do crédito 
presumido concedido, pois quanto maior for o saldo 
devedor maior será o crédito presumido, assim, ao se 
considerar o débito referente as saídas, incluindo o 
FUNCEP, o valor do crédito presumido passa a ser em 
maior monta, trazendo prejuízo ao Estado.

Em razão disso, para a realização do cálculo 
do benefício do FAIN, não pode ser utilizado nem 
considerado o valor concernente ao adicional de dois 
pontos percentuais (FUNCEP), deve-se considerar 
o saldo devedor excluído o valor do FUNCEP, 
entendimento este ratificado pelo que dispõe o 
parágrafo único do art. 4o do Decreto no 25.618/2004, 
in verbis:

Parágrafo único. Relativamente às empresas 
beneficiárias do FAIN, o cálculo do benefício fiscal 
será efetuado sobre o saldo devedor do imposto de 
responsabilidade direta do contribuinte, após a dedução 
do valor recolhido ao FUNCEP-PB nos termos do 
inciso III. (grifo nosso)

Nessa senda, infere-se que a disposição contida 
no inciso III, parágrafo único do art. 2o, que dispõe 
que a receita do FUNCEP não pode ser utilizada 
nem considerada para efeito do cálculo de quaisquer 
benefícios ou incentivos fiscais, tem por escopo, 
não a proibição de que o benefício do ICMS tenha 
repercussão no FUNCEP, e sim, o fato de determinados 
benefícios concedidos ao ICMS levar em conta o débito 
pelas saídas, o qual contempla o FUNCEP, neste caso 
específico, a norma mencionada veda a utilização no 

cálculo do benefício concedido ao ICMS, dos valores 
concernentes ao FUNCEP, como ocorre com o FAIN.

O que vem comprovar a fragilidade do 
entendimento esposado e atualmente aplicado quanto 
ao FUNCEP.

Outrossim, é de bom alvitre ressaltarmos, que 
também não existe respaldo legal que ampare a tese 
levantada por alguns, de que sendo o adicional de 2% 
acrescido à alíquota, e estando a operação, apesar da 
isenção, sujeita em tese a aplicação de uma alíquota, 
caberia a cobrança do FUNCEP referente a incidência 
dos 2% sobre o valor da operação, mesmo sendo a 
operação isenta, lastreado na tese de que a isenção 
só alcançaria o ICMS, já que o adicional se aplica a 
alíquota.

Pois neste caso, a tese suscitada acima cai por 
terra numa simples leitura do art. 2º da Lei Estadual 
nº 7.611/2004, o qual dispõe com nívea clareza que 
constituem as receitas do FUNCEP/PB a parcela do 
produto da arrecadação correspondente ao adicional de 
dois pontos percentuais na alíquota do ICMS.

Destarte, apesar da presumida existência de 
alíquota numa operação isenta, já que a isenção 
alcança a obrigação tributária, urge lembrar que em 
razão da isenção não existe produto de arrecadação, 
consequentemente, sem o produto da arrecadação 
do ICMS, não há como obter a parcela do FUNCEP 
referente ao produto da arrecadação correspondente 
ao adicional de dois pontos percentuais na alíquota do 
ICMS, não tendo em uma operação isenta o que ser 
recolhido de FUNCEP.

Portanto, como se conclui das considerações 
tecidas, configura-se um grande equívoco o 
entendimento hodiernamente aplicado nas operações 
sujeitas ao FUNCEP, onde vislumbramos que a 
interpretação dos dispositivos devem ser realizadas 
de forma mais imparcial, sem o viés arrecadatório, 
evitando trazer prejuízos para as partes envolvidas.

No caso em análise, chega-se à ilação de que 
o entendimento aplicado atualmente encontra-se 
totalmente deturpado em confronto com a exegese das 
normas disciplinadoras do FUNCEP, onde observamos 
erros etimológicos quanto á conceituação de alíquota, 
carga tributária, produto da arrecadação e valor do 
serviço, erros estes ensejadores de interpretações que 
não se coadunam a realidade facta dos dispositivos 
disciplinadores do FUNCEP.

Pois se a lei do FUNCEP determina que o adicional 
de dois pontos percentuais será aplicado sobre o 
produto da arrecadação do ICMS, e sendo reduzido 
este produto em razão de algum benefício, não há que 
se tentar modificar este fato com a alegação de que o 
benefício não se aplica ao FUNCEP, efetuando o cálculo 
do ICMS sobre a base de cálculo reduzida e o cálculo 
do FUNCEP sobre o valor da operação, pois uma está 
atrelada a outra, se o produto da arrecadação do ICMS 
sofre redução em função do benefício, a parcela do 
produto da arrecadação destinada ao FUNCE também 
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irá sofrer, é simples assim.
Diante disso, em nome da segurança jurídica e da 

correta aplicação das normas tributárias, entendo que 
deveria haver um aprofundamento e um exame mais 
crítico e detalhado no estudo das normas concernentes 
ao FUNCEP, o que evitaria interpretações equivocadas 
e deletérias as partes envolvidas e a proliferação de 
entendimento e decisões distorcidos da realidade 
jurídica.

Sendo de bom alvitre, com a devida máxima 
venia, a efetiva necessidade de realização de estudos 
que possibilitem rever o posicionamento atualmente 
aplicado quanto ao FUNCEP, tornando possível a 
aplicação da mais lídima justiça fiscal.

*RODRIGO ANTONIO ALVES ARAUJO é Auditor 
Fiscal Tributária do Estado da Paraíba e colaborador de 
vários sites jurídico/contábil, com mais de 70 artigos 
publicados, além de ministrar cursos e palestras na 
área de Auditoria Fiscal/Contábil, Legislação do 
ICMS e Processo Administrativo Tributário, exerceu 
por mais de 18 anos a função judicante nos órgãos 
julgadores administrativos da Paraíba (Julgador fiscal 
e Conselheiro do Conselho de Recursos Fiscais), 
também é perito contábil judicial e extrajudicial. 
Tem formação em Ciências Contábeis UFPB e Pós-
Graduação em Auditoria Fiscal/Contábil – UFPB, 
Perícia Contábil – UNP-RN e Direito Tributário - IESP.
É autor dos livros “ICMS-TEMAS POLÊMICOS-
Uma visão crítica e atualizada”, “ICMS-TEMAS 
POLÊMICOS II -Uma visão crítica e atualizada” e 
“PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO – 
PARAÍBA”.

Vendas do varejo ampliado da Paraíba crescem 
12%, revela IBGE

Em recuperação, as vendas do varejo 
ampliado da Paraíba, que analisa os segmentos de 
veículos, peças e materiais 
de construção, registraram 
crescimento de 12% em março 
sobre o mesmo mês do ano 
passado, segundo Pesquisa 
Mensal do Comércio (PMC), 
do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A alta do segmento 
paraibano ficou também acima da média nacional 
(10,1%).

 Nos dois primeiros meses do ano, o varejo 
ampliado na Paraíba havia registrado queda 
de 2,9% e de 3,7% em janeiro e fevereiro, 

respectivamente. 
No acumulado de janeiro a março deste 

ano, o varejo ampliado voltou a ter crescimento 
de 1,3% na Paraíba, com o resultado positivo de 
março sobre o ano passado.

No país, 26 das 27 unidades da federação 
tiveram crescimento no varejo ampliado na 
comparação de março de 2021 sobre o mesmo 
mês do ano passado. Segundo pesquisa do IBGE, 
o resultado para o comércio varejista ampliado 
refletiu principalmente o desempenho das 
atividades de veículos, motos, partes e peças, que 
cresceu 27,6%, e de material de construção, com 
crescimento de 33,4% em março sobre o mesmo do 
ano anterior, assinalando a primeira taxa positiva 
após dois meses de valores negativos, para esse 
indicador.

NOTÍCIAS DA
SEFAZ/PB
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Se houve um erro na Nota Fiscal Eletrônica já emitida, 
é possível adotar um procedimento para correção, de 
acordo com as seguintes situações:

1) Mercadoria ainda não foi enviada 
com a NF-e emitida há pouco tempo 
(menos de 24 horas) : Cancelar a NF-e 
no Sistema Emissor de Notas Fiscais 
Eletrônicas.

2) Mercadoria ainda não foi enviada e a NF-e foi 
emitida há mais de 24 horas:

2.1 – Se a NF-e for destinada a um contribuinte 
da Paraíba, o emitente deve emitir uma NF-e de 
entrada com os mesmos valores da NF-e incorreta 
para anular os efeitos da operação e outra NF-e de 
saída com os valores corretos. A NF-e de anulação 
dos efeitos deve ser emitida de acordo com o art. 2º 
da portaria 238/2015 (https://www.receita.pb.gov.
br/ser/legislacao/43-portarias/549-portaria-n-238-
gser-nota-fiscal-eletronica):

I – A NF-e que anular os efeitos da operação deverá conter 
os mesmos valores e informações da NF-e objeto da 
operação a ser anulada, inserindo-se no campo destinado às 
Informações Adicionais a seguinte expressão: “Esta NF-e 
anula os efeitos da NF-e nº ... com chave de acesso ....”;

II - a chave de acesso da NF-e a ser anulada deverá ser 
informada no campo Documentos  Fiscais Referenciados 
da NF-e anulatória dos efeitos;

III - se a NF-e a ser anulada for de saída, a NF-e que anula 
os efeitos deverá ser de entrada; se a NF-e a ser anulada for 
de entrada, a NF-e que anula os efeitos deverá ser de saída.

2.2 – Se a NF-e for destinada a não contribuinte 
ou contribuinte de outro estado: o emitente 
deve formalizar um pedido de cancelamento 
extemporâneo da NF-e, de acordo com o art. 4º 
da portaria GSER 238/2015 (https://www.receita.
pb.gov.br/ser/legislacao/43-portarias/549-portaria-
n-238-gser-nota-fiscal-eletronica):

I - Solicitação dirigida ao chefe da repartição fiscal do 
domicílio do contribuinte e assinado pelo representante legal 
ou contador cadastrado na Ficha de Atualização Cadastral 
- FAC da empresa solicitante, narrando, minuciosamente, 
os fatos que justifiquem o cancelamento extemporâneo, 

incluindo a Chave de Acesso da NF-e ou do CT-e;

 II - na hipótese do pedido de cancelamento se referir a NF-e 
emitida para órgão público, também será exigido documento 
expedido pela instituição pública, com a justificativa do não 
recebimento das mercadorias;

III - no caso de solicitação assinada por procurador, deverão 
ser anexadas ao processo cópias da procuração expedida 
pelo titular ou por um dos sócios da empresa e da identidade 
e CPF do procurador.
OBS: Neste caso não pode existir nenhum CT-e ou MDF-e 
vinculado, nem também confirmação da operação pelo 
destinatário.

3) Mercadoria já saiu com a NF-e incorreta. Erro se 
refere a valor calculado a menor:

- Emitir NF-e complementar.

4) Mercadoria já saiu com a NF-e incorreta e o erro não 
se relaciona com:

4.1 - as variáveis que determinam o valor do imposto 
tais como: base de cálculo, alíquota, diferença de 
preço, quantidade, valor da operação (para estes 
casos deverá ser utilizada NF-e Complementar);
4.2 - a correção de dados cadastrais que implique 
mudança do remetente ou do destinatário;
4.3 - a data de emissão da NF-e ou a data de saída 
da mercadoria.

- Nestes casos, utilizar a Carta de Correção Eletrônica 
(Art 160, § 7º do RICMS).

5) Mercadoria já saiu com a NF-e incorreta.
- Erro se refere a valor calculado a maior ou outros 
erros não corrigíveis por NF-e complementar nem 
carta de correção: Neste caso, 03 (três) situações 
diferentes podem ocorrer:

5.1 - Mercadoria já saiu, mas NÃO FOI entregue 
ao destinatário (neste caso passa a ser retorno de 
mercadoria).

- A Empresa retorna com a mesma NF-e e o 
emitente ao chegar ao seu estabelecimento emite 
uma NF-e de entrada para anulação dos efeitos, 
com os mesmos valores da NF-e incorreta. 
Procedimento semelhante ao que prevê o art. 2º 
da Portaria 238/2015.

5.2 - A mercadoria já saiu e FOI ENTREGUE ao 
destinatário

- Neste caso o destinatário emite uma NF-e de 
devolução para a empresa emitente, que emitirá 
uma nova NF-e de saída correta

TIRANDO DÚVIDAS
ICMS

CORREÇÃO DE ERROS DA NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA - NFe
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5.3 – Mercadorias destinadas a não contribuintes do 
ICMS (por. ex: órgãos públicos e pessoas físicas), 
não obrigados à emissão de Notas Fiscais.

- Se a mercadoria for retirada pelo emissor do 
documento fiscal, este emitirá uma NF-e de entrada 
para acompanhar a devolução da mercadoria até 
seu estabelecimento, conforme disposto no item 
2 acima.
- Se a mercadoria for transportada pelo adquirente, 
este, antes do início da operação, deverá se dirigir 
a uma repartição fiscal (Casas da Cidadania e 
Coletorias) e solicitar uma Nota Fiscal Avulsa 
para transportar a mercadoria até o remetente da 
NF-e original.

OBS: Estas orientações têm caráter meramente informativo, sem prejuízo 
da legislação em vigor.

 QUEM PODE ASSINAR A EFD-ICMS/
IPI?

O signatário da escrituração deverá atender a 
uma das seguintes condições:

Ser o informante da escrituração:
Se o informante for pessoa jurídica: a base 

do CNPJ (8 primeiros dígitos) do certificado do 
assinante deverá ser a mesma do informante da 
escrituração (campo CNPJ do registro 0000). Neste 
caso, será aceito certificado de pessoa jurídica: 
e-CNPJ ou e-PJ. Se o informante for pessoa física: 
o CPF do certificado do assinante deverá ser o 
mesmo do informante da escrituração (campo 
CPF do registro 0000). Neste caso, será aceito 
certificado de pessoa física (e-CPF).

Ser representante legal do informante da 
escrituração

Se o signatário da escrituração constar 
no Sistema CNPJ da RFB como representante 
legal do informante da escrituração, qualifica-o, 
portanto, para assinar a EFD-ICMS/IPI de qualquer 
estabelecimento da empresa.  

Ser procurador do informante da escrituração
Se o signatário da escrituração estiver 

atuando como procurador do declarante da 
escrituração devidamente habilitado no Sistema 
de Procuração Eletrônica com procuração, poderá 
assinar a escrituração fiscal em nome desse. A 
procuração é específica para assinar a EFD-ICMS/
IPI e é outorgada para cada estabelecimento, 
não se estendendo o mandato às demais filiais. 
A procuração deverá estar válida na data da 

transmissão do arquivo da escrituração fiscal. O 
tipo de certificado pode ser A1 ou A3.

Ser sucessor do informante da escrituração
No caso de sucessão, a EFD-ICMS/IPI pode 

ser assinada com certificado digital da sucessora 
se o CNPJ da sucedida estiver extinto no cadastro 
CNPJ da RFB por um dos seguintes eventos: 
incorporação, fusão ou cisão total e se a EFD-
ICMS/IPI referir-se a período de apuração anterior 
ao da data da sucessão.

O VALOR DA MULTA PARA O 
ATRASO NA ENTREGA DA EFD-
ICMS/IPI

O contribuinte obrigado à entrega da EFD 
ICMS/IPI está sujeito a duas multas distintas:

1) uma de competência da Secretaria de 
Fazenda Estadual da circunscrição do contribuinte. 
Neste caso, consulte a legislação do ICMS do 
estado de domicílio do estabelecimento.

2) outra de competência da RFB, nos seguintes 
termos:

A Lei nº 13.670, de 30 de maio de 2018, veio 
dar nova redação aos artigos 11 e 12 da Lei nº 8.218, 
de 1991, que dispõe sobre a utilização de sistemas 
de processamento eletrônico de dados para registrar 
negócios e atividades econômicas ou financeiras, 
escriturar livros ou elaborar documentos de 
natureza contábil ou fiscal, e a manter, à disposição 
da Secretaria da Receita Federal, os respectivos 
arquivos digitais e sistemas.

De acordo com a nova redação do art. 12 da 
Lei nº 8.218, de 1991, a inobservância do disposto 
no artigo precedente acarretará a imposição das 
seguintes penalidades:

I - multa equivalente a 0,5% (meio por cento) 
do valor da receita bruta da pessoa jurídica no 
período a que se refere a escrituração aos que não 
atenderem aos requisitos para a apresentação dos 
registros e respectivos arquivos;

II - multa equivalente a 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da operação correspondente, 
limitada a 1% (um por cento) do valor da receita 
bruta da pessoa jurídica no período a que se refere 
a escrituração, aos que omitirem ou prestarem 
incorretamente as informações referentes aos 
registros e respectivos arquivos; e
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III - multa equivalente a 0,02% (dois 
centésimos por cento) por dia de atraso, calculada 
sobre a receita bruta da pessoa jurídica no período 
a que se refere a escrituração, limitada a 1% (um 
por cento) desta, aos que não cumprirem o prazo 
estabelecido para apresentação dos registros e 
respectivos arquivos.

De conformidade com o item 6, “b”, do Parecer 
Normativo Cosit nº 3, de 28 de agosto de 2015, “o 
aspecto material dos arts. 11 e 12 da Lei nº 8.218, 
de 1991, é deixar de escriturar livros ou elaborar 
documentos de natureza contábil ou fiscal quando 
exigido o sistema de processamento eletrônico, e 
não mais se encontra limitado pelo art. 57 da MP nº 
2.158-35, de 2001, de modo a abarcar, novamente 
(tal qual antes da Lei nº 12.766, de 2012), a não 
apresentação de declaração, demonstrativo ou 
escrituração digital”.

Neste sentido, a partir da vigência da Lei 
nº 13.670, de 30 de maio de 2018, deve a pessoa 
jurídica que incorrer nas situações transcritas 
no art. 12 da Lei nº 8.218, de 1991, no inciso I 
(entrega de arquivos digital sem observância dos 
requisitos e especificações estabelecidos), no 
inciso II (prestação de informações com omissões 
ou incorreções) ou no inciso III (apresentação de 
arquivo fora do prazo estabelecido), sujeitam-se às 
respectivas penalidades.

Conforme disposto ainda no Parecer 
Normativo Cosit nº 3, de 28 de agosto de 2015, 
a multa prevista no art. 57 da medida Provisória 
nº 2.158-35, de 2001, pela sua natureza de 
generalidade, não mais se aplica em relação às 
infrações em que se tenha lei específica tratando de 
infrações. Assim, em relação aos arquivos digitais, 
devem ser aplicadas as multas previstas no art. 12 
da Lei nº 8.218, de 1991 e não, as multas do art. 57 
da medida Provisória nº 2.158-35, de 2001.

Deverá ser utilizado o Código de Receita: 
3630 – Multa por falta ou atraso na entrega da EFD 
– ICMS/IPI.

“É constitucional a imposição tributária de 
diferencial de alíquota do ICMS pelo estado de 
destino na entrada de mercadoria em seu território 
devido por sociedade empresária aderente ao 
Simples Nacional, independentemente da posição 
desta na cadeia produtiva ou da possibilidade de 
compensação dos créditos”.

Ministro Edson Fachin disse que cobrança de 
diferencial de alíquota não viola o princípio da não 
cumulatividade
Essa foi a tese de repercussão geral firmada pelo 

Plenário virtual do Supremo Tribunal Federal 
ao negar recurso extraordinário interposto por 
uma microempresa gaúcha contra a cobrança do 
diferencial de alíquota do ICMS. O julgamento se 
encerra nesta  terça-feira (11/5) e a decisão teve 
placar de seis votos a cinco.
A microempresa questionou acórdão do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul que manteve a 
validade da cobrança. A corte estadual afirmou 
que as Leis gaúchas 8.820/1989 e 10.045/1993, 
que preveem essa cobrança, não extrapolam a 
competência atribuída aos estados pelo artigo 
155 da Constituição Federal e que a incidência 
desta sistemática sobre as mercadorias adquiridas 
por empresa optante do Simples Nacional possui 
respaldo no artigo 13 da “lei do Simples” (Lei 
Complementar 123/2006).
As leis questionadas dispõem que o tratamento 

diferenciado dado aos micro e pequenos 
empreendimentos não dispensa essas empresas de 
pagar o ICMS relativo à diferença entre a alíquota 
interestadual e a alíquota interna do estado nas 
entradas de mercadorias ou bens oriundos de 
outra unidade da federação. Assim, ao comprar 
um produto de outro ente federado, a empresa 
adquirente deve pagar, no momento da aquisição, a 
diferença entre a alíquota de ICMS interestadual e 
a praticada no Rio Grande do Sul.
O julgamento foi iniciado em 2018 e interrompido 

por pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. O 
relator do caso, ministro Edson Fachin, entendeu 
que é constitucional o diferencial de alíquota do 
ICMS cobrado pelo estado de destino na entrada 
de mercadoria em seu território quando a empresa 
optante pelo Simples Nacional faz uma compra.
Fachin apontou que a cobrança do diferencial é 

expressamente autorizada pela Lei Complementar 
123/2006, que criou o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
O magistrado também rejeitou a alegação de ofensa 

ao princípio da não cumulatividade. Isso porque o 
artigo 23 da LC 123/2006 veda, explicitamente, a 
apropriação ou a compensação de créditos relativos 
a impostos ou contribuições abrangidas pelo 
Simples Nacional. Conforme Fachin, não há como 
aderir parcialmente ao Simples Nacional, pagando 
as obrigações tributárias centralizadas e com carga 
menor, mas deixando de recolher o diferencial de 
alíquota nas operações interestaduais.O voto de 
Fachin foi seguido pelos ministros Dias Toffoli, 
Rosa Weber, Gilmar Mendes, Nunes Marques e 
Luiz Fux.

INFORMES 
TRIBUTÁRIOS
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ACÓRDÃO Nº.94/2020

FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OPERAÇÃO 
CARTÃO DE CRÉDITO. MANTIDA A DECISÃO 
RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. RECURSO HIERÁRQUICO 
DESPROVIDO.
Diferenças tributáveis apuradas, provenientes das 
declarações de vendas pelo contribuinte em valores 
inferiores aos fornecidos pelas administradoras de 
cartões de crédito e débito, caracterizam a presunção 
legal “juris tantum” de que houve omissões de saídas de 
mercadorias tributáveis, sem o pagamento do imposto 
devido. No presente caso, analisando as declarações do 
contribuinte foi possível constatar que o faturamento 
declarado por meio do PGDAS (Programa Gerador do 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional) foi 
maior que o informado na GIM (Guia de Informação 
Mensal) em alguns meses, tal informação elidiu parte 
da acusação.
- A comprovação de que a empresa optante do Simples 
Nacional tenha realizado faturamento igual ou superior 
ao montante de vendas realizado por meio de cartões 
de crédito e débito afasta a acusação fundamentada na 
presunção de que trata o art. 646, V, do RICMS.

ACÓRDÃO Nº.90/2020

OMISSÃO DE SAÍDAS. FALTA DE LANÇAMENTO DE N. 
F. DE AQUISIÇÃO NOS LIVROS PRÓPRIOS. OPERAÇÃO 
CARTÃO DE CRÉDITO. DENÚNCIAS COMPROVADAS. 
REGIME SIMPLES NACIONAL.NÃO EMISSÃO DE 
DOCUMENTOS FISCAIS. APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA 
DO REGIME NORMAL. MANTIDA A DECISÃO 
RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. 
RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.
Deixar de registrar as entradas da empresa nos livros 
fiscais próprios é prenúncio de vendas de mercadorias 
tributáveis sem o pagamento do imposto.
Cabe a exigência do ICMS decorrente da diferença entre 
os valores informados pelas administradoras de cartão 
de crédito e as vendas declaradas pelo contribuinte, 
conforme presunção estabelecida na legislação.
Ao omitir receitas de vendas o contribuinte optante 
pelo Simples Nacional se sujeita à aplicação da alíquota 
de 17% (dezessete por cento) em observância à regra 
imposta pelo artigo 13, § 1º, inciso XIII, alínea “f ”, da 
LC nº 123/2006, diante da comprovação de falta de 
emissão de documentos fiscais.

JURISPRUDÊNCIA CRF/PB

ACÓRDÃO Nº.74/2020

FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO 
LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS. DENÚNCIA 
COMPROVADA. AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. ALTERADA DE OFÍCIO QUANTO AOS 
VALORES A DECISÃO RECORRIDA. MULTA RECIDIVA. 
NÃO CONFIGURADA. RECURSO VOLUNTÁRIO 
DESPROVIDO.
Nos casos de descumprimento de obrigações 
acessórias, a contagem do prazo decadencial obedece 
ao comando insculpido no artigo 173, I, do Código 
Tributário Nacional, ou seja, inicia-se no primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado, entendendo-se por exercício 
o período compreendido entre dois balanços, quando 
o contribuinte mantiver escrita contábil, ou o ano civil, 
nos demais casos.
- O contribuinte que deixa de escriturar, no Livro 
Registro de Entradas, notas fiscais de aquisição de 
mercadorias está sujeito à sanção estabelecida no artigo 
85, II, “b”, da Lei nº 6.379/96.
- Correção na penalidade proposta diante da aplicação 
de legislação mais benéfica ao contribuinte, com a 
introdução do artigo 81-A, V, “a”, na Lei n° 6.379/96.

ACÓRDÃO Nº.78/2020

FALTA DE LANÇAMENTOS DE NOTAS FISCAIS DE 
AQUISIÇÃO NOS LIVROS PRÓPRIOS. PRESUNÇÃO 
LEGAL DE OMISSÃO DE VENDAS DE MERCADORIAS 
TRIBUTÁVEIS. EXCLUSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 
COMPROVADAMENTE LANÇADOS. INFRAÇÃO 
CONFIGURADA EM PARTE. AUTO DE INFRAÇÃO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. REFORMADA A 
DECISÃO RECORRIDA. RECURSO VOLUNTÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
O que se depreende da dedução lógica inserida no art. 
646 do RICMS/PB é que, uma vez realizadas compras 
sem que as respectivas notas fiscais sejam lançadas 
nos livros próprios, presume-se que a intenção 
do contribuinte seria omitir receitas de origem 
desconhecida, tendo em vista que foram adquiridas 
através de vendas anteriores sem emissão dos devidos 
documentos fiscais. Exclusão de parte do crédito 
tributário, diante das provas trazidas aos autos pela 
defesa, demonstrando o lançamento dos documentos 
fiscais em sua escrituração fiscal, elidindo parcialmente 
a denúncia.
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ACÓRDÃO Nº.69/2020

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS – DESCUMPRIMENTO 
- ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – AUSÊNCIA 
DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA E 
DE SAÍDA NA EFD – DENÚNCIAS CONFIGURADAS 
- CORREÇÃO DA PENALIDADE PROPOSTA – 
RETROATIVIDADE BENIGNA DA LEI TRIBUTÁRIA – 
AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
– REFORMADA DE OFÍCIO A DECISÃO RECORRIDA 
– RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.
-A ausência de escrituração de notas fiscais na EFD do 
contribuinte configura descumprimento de obrigação 
de fazer, sujeitando aqueles que incorrerem nesta 
conduta omissiva a aplicação das penalidades previstas 
na legislação tributária.
- Aplicação retroativa de dispositivo legal que 
estabeleceu penalidade mais branda para a conduta 
infracional descrita na peça acusatória, em observância 
ao que estabelece o artigo 106, II, “c”, do Código 
Tributário Nacional.

ACÓRDÃO Nº.71/2020

ERRO NA CONTA GRÁFICA DO ICMS (ERRO NO 
TRANSPORTE DE VALORES) – DENÚNCIA NÃO 
COMPROVADA – ERRO NA CONTA GRÁFICA DO ICMS 
(ERRO DE SOMA) – INFRAÇÃO CARACTERIZADA 
– FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS 
DE AQUISIÇÃO – PROCEDÊNCIA DA ACUSAÇÃO 
– INSUFICIÊNCIA DE CAIXA – REPERCUSSÃO 
TRIBUTÁRIA PARCIALMENTE EVIDENCIADA –– 
AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
– ALTERADA A DECISÃO RECORRIDA QUANTO AOS 
VALORES - RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
A ausência de provas de haver o contribuinte cometido 
a infração descrita como erro na conta gráfica do 
ICMS (erro no transporte de valores) comprometeu o 
lançamento em sua integralidade.
- Caracterizada a falta de recolhimento do ICMS em 
razão de erro de soma na conta gráfica do ICMS, 
impõe-se o lançamento de ofício, em observância ao 
que estabelece a legislação de regência.
- A falta de lançamento de notas fiscais de aquisição 
nos livros próprios conduz à presunção de saídas de 
mercadorias tributáveis sem pagamento do imposto 
estadual, nos termos do artigo 646 do RICMS/PB.
- Os saldos credores identificados na reconstituição da 
conta Caixa configuram omissão de receitas, contudo o 
saldo credor do período não deve ser computado como 
saldo inicial do mês subsequente, sob pena de distorcer 
os demais saldos com a contabilização indevida do 
saldo credor do mês anterior.

ACÓRDÃO Nº 0052/2021

OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS 
TRIBUTÁVEIS. CONTA MERCADORIAS – LUCRO 
PRESUMIDO. SIMPLES NACIONAL. TÉCNICA 
INAPLICÁVEL. LEVANTAMENTO FINANCEIRO. 
ILIQUIDEZ E INCERTEZA DO CRÈDITO 
TRIBUTÁRIO. REFORMADA, DE OFÍCIO, A 
DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO 
IMPROCEDENTE. RECURSO DE OFÍCIO 
DESPROVIDO - A técnica da Conta Mercadorias – 
Lucro Presumido não é aplicável para contribuinte 
do Simples Nacional, uma vez que o arbitramento 
de lucro bruto se evidencia incompatível e em total 
dissonância com o que estabelece a Lei Complementar 
nº 123/06. O contribuinte enquadrado como Simples 
Nacional possui características e regramento próprios, 
o que o coloca em situação especial, não permitindo a 
utilização de margem de lucro presumido para fins de 
surgimento da presunção juris tantum de omissão de 
receitas.

ACÓRDÃO Nº 0099/2021

FALTA DE LANÇAMENTO DE N. F. DE AQUISIÇÃO 
NOS LIVROS PRÓPRIOS - PRESUNÇÃO JURIS 
TANTUM - MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA - 
AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE - RECURSO 
VOLUNTÁRIO DESPROVIDO - Deixar de registrar 
as entradas da empresa nos livros fiscais próprios 
denota a ocorrência de vendas de mercadorias 
tributáveis sem o pagamento do imposto, conforme 
presunção relativa estabelecida na legislação, não 
elidida pelo sujeito passivo.

ACÓRDÃO Nº 0112/2021

OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS 
TRIBUTÁVEIS. INSUFICIÊNCIA DE CAIXA. 
RECONSTITUIÇÃO DA CONTA CAIXA. 
SALDOS CREDORES. AUTO DE INFRAÇÃO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECURSO 
VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. Confirmada a 
irregularidade fiscal atestando o surgimento da figura 
do saldo credor (estouro de caixa), na reconstituição 
da Conta Caixa, efetuada com base na documentação 
do contribuinte, caracterizando a ocorrência de 
pagamentos realizados com receitas marginais, 
decorrentes de vendas omitidas. Retificada a base de 
cálculo no período de agosto de 2012, que incluiu 
equivocadamente a diferença tributável apurada no 
mês anterior.
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LEGISLAÇÃO DO ICMS/PB
DECRETO Nº 41.252 DE 13 DE MAIO DE 2021.

PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá 
outras providências.

D E C R E T A:
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste 
SINIEF 08/21 e o Convênio ICMS 55/21,

D E C R E T A:
 
Art. 1º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa 
a vigorar: 

 I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos: 

a) § 6º do art. 4º: 

“§ 6º Fica equiparada à exportação de que trata o 
inciso II do “caput” deste artigo, para os efeitos fiscais 
previstos na legislação vigente, a saída de produtos 
destinada ao uso ou consumo de bordo, em embarcações 
ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional 
com destino ao exterior, observados os §§ 6º-A, 6º-
B, 7º-A, 7º-B e 7º-B1 deste artigo (Convênios ICMS 
12/75 e 55/21).”;

b) art. 249-C1:

“Art. 249-C1.  A obrigatoriedade de emissão do MDF-e 
não se aplica (Ajuste SINIEF 08/21): 

I - em operações e prestações realizadas por pessoa 
física ou jurídica responsável pelo transporte de veículo 
novo não emplacado, quando este for o próprio meio 
de transporte, inclusive quando estiver transportando 
veículo novo não emplacado do mesmo adquirente; 

II - na hipótese prevista no inciso II do “caput” do art. 
249-C deste Regulamento, nas operações realizadas 
por: 

a) Microempreendedor Individual - MEI, de que trata 
o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 

b) pessoa física ou jurídica não inscrita no cadastro de 
contribuintes do ICMS; 

c) produtor rural, acobertadas por Nota Fiscal Avulsa 
Eletrônica - NFA-e, modelo 55; 

d) contratante do serviço de transporte, nos casos 
em que o transportador autônomo de cargas emita o 
MDF-e pelo Regime Especial Nota Fiscal Fácil, na 
forma prevista no Ajuste SINIEF 37/19.”; 

II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as 
respectivas redações: 

a) §§ 6º-A, 6º-B, 7º-A, 7º-B e 7º-B1 ao art. 4º: 

“§ 6º-A  A equiparação de que trata o § 6º deste artigo 
condiciona-se a que ocorra (Convênio ICMS 55/21): 

I - a confirmação do uso ou do consumo de bordo nos 
termos previstos neste Regulamento; 

II - o abastecimento de combustível ou lubrificante ou 
a entrega do produto exclusivamente em zona primária 
alfandegada ou área de porto organizado alfandegado. 

6º-B Nas operações de que trata o § 6º deste artigo não 
será exigido o estorno de crédito previsto no inciso I do 
art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996 (Convênio ICMS 55/21).”; 

“§7º-A Para efeitos do disposto no § 7º deste artigo, 
o estabelecimento remetente deverá (Convênio ICMS 
55/21): 

I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, 
contendo, além dos requisitos exigidos pela legislação, 
a indicação de Código Fiscal de Operações e Prestações 
- CFOP - específico para a operação de saída de 
produtos destinada ao uso ou consumo de bordo, em 
embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego 
internacional com destino ao exterior; 

II - registrar a Declaração Única de Exportação - DU-E - 
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para o correspondente despacho aduaneiro da operação 
junto à Receita Federal do Brasil - RFB; 

III - indicar, no campo de dados adicionais, a expressão 
“Procedimento previsto no Convênio ICM 12/75”. 

§ 7º-B Considera-se não confirmada a operação de 
uso ou consumo de bordo nos termos previstos neste 
Regulamento a falta de registro do evento de averbação 
na NF-e de que trata o inciso I do § 7º-A deste artigo 
após o prazo de sessenta dias a contar da sua emissão 
(Convênio ICMS 55/21). 

§ 7º-B1 O estabelecimento remetente fica obrigado 
ao recolhimento do ICMS devido, monetariamente 
atualizado, com os acréscimos legais, inclusive multa, 
segundo a legislação deste Estado, na hipótese de não-
confirmação da operação (Convênio ICMS 55/21).”; 

b) § 9º ao art. 249-C: 

“§ 9º  O transporte de cargas realizado por transportador 
autônomo de cargas (TAC) pode estar acobertado 
simultaneamente pelo MDF-e emitido pelo TAC, nos 
termos do Ajuste SINIEF 37/19, de 13 de dezembro 
de 2019, e pelo MDF-e emitido pelo seu contratante 
(Ajuste SINIEF 08/21).”. 
 

Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições contidas nas alíneas “b” do 
inciso I e “b” do inciso II do art. 1º, no período de 13 
de abril de 2021 até a data da publicação deste Decreto. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação: 

I - às alíneas “a” do inciso I e “a” do inciso II, do art. 1º, 
a partir de 1º de junho de 2021; 

II - aos demais dispositivos, a partir desta publicação.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º 
da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.251 DE 13 DE MAIO DE 2021.
PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021

Altera o Decreto nº 32.334, de 11 de agosto de 2011, 
que dispõe sobre a concessão de Regime Especial a 
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, para emissão 
de nota fiscal nas operações com os produtos que 
especifica, através de navegação de cabotagem, fluvial 
ou lacustre, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Convênio 
ICMS 63/21,
 
D E C R E T A:
Art. 1º O Decreto nº 32.334, de 11 de agosto de 2011, 
passa a vigorar:

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:

a) ementa (Convênio ICMS 63/21):

“Dispõe sobre a concessão de regime especial aos 
estabelecimentos que exerçam como atividade 
econômica principal a fabricação   de   produtos   do 
refino de petróleo, classificada no código 1921-7/00 
da CNAE, para emissão de nota fiscal nas operações 
que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural 
e seus derivados, biocombustíveis e seus derivados, 
e outros produtos comercializáveis a granel, através 
de navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre, e dá 
outras providências.”;

b) “caput” do art. 1º:

“Art. 1º Fica concedido aos estabelecimentos que 
exerçam como atividade econômica principal a 
fabricação de produtos do refino de petróleo, classificada 
no código 1921-7/00 da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE), regime especial para 
emissão de nota fiscal nas operações de transferência 
e destinadas à comercialização, inclusive aquelas sem 
destinatário certo, com petróleo e seus derivados, 
gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus 
derivados, e outros produtos comercializáveis a 
granel, no transporte efetuado através de navegação 
de cabotagem, fluvial ou lacustre (Convênio ICMS 
63/21).”;

c) art. 2º:

1. “caput”: 
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“Art. 2º Nas operações a que se refere o “caput” do 
art. 1º deste Decreto, o estabelecimento remetente 
terá o prazo de até 1 (um) dia útil contado a partir da 
data de saída do navio, para emissão da nota fiscal 
correspondente ao carregamento (Convênio ICMS 
63/21).”;

2. § 1º: 

“§ 1º Na hipótese do “caput” deste artigo, o transporte 
inicial do produto será acompanhado pelo documento 
Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, 
modelo 58 (Convênio ICMS 63/21).”;

3. § 2º: 

“§ 2º No campo “Informações Complementares” da 
nota fiscal emitida na forma do “caput” deste artigo, 
deverá constar o número do MDF-e a que se refere o § 
1º deste artigo (Convênio ICMS 63/21).”;

d) art. 3º: 

1. “caput”: 

“Art. 3º Nas operações de transferência e comercialização 
sem destinatário certo, o estabelecimento remetente 
emitirá nota fiscal correspondente ao carregamento 
efetuado, que será retida no estabelecimento de origem, 
sem destaque do ICMS, cujo destinatário será o próprio 
estabelecimento remetente, tendo como natureza da 
operação: “Outras Saídas” (Convênio ICMS 63/21).”;

2. § 1º: 

“§ 1º Na hipótese do “caput” deste artigo, após o 
término do descarregamento em cada porto de destino, 
o estabelecimento remetente emitirá a nota fiscal 
definitiva, com série distinta da prevista no art. 2º deste 
Decreto, para os destinatários, em até 2 (dois) dias úteis 
após o descarregamento do produto, devendo constar 
no campo “Informações Complementares” o número 
da nota fiscal que acobertou o transporte (Convênio 
ICMS 63/21).”; 

e) art. 4º: 

“Art. 4º No caso de emissão do Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica - DANFE - em contingência, a via 
original deste documento deverá estar disponibilizada 
para os respectivos destinatários em até 2 (dois) dias 
úteis após sua emissão (Convênio ICMS 63/21).”; 
II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as 

respectivas redações: 

a) § 2º ao art. 1º, renumerando-se o atual parágrafo 
único para § 1º: 

“§ 2º O regime especial previsto no “caput” deste 
artigo se aplica aos estabelecimentos devidamente 
credenciados e relacionados em Ato COTEPE/ICMS 
(Convênio ICMS 63/21).”; 

b)  art. 5º-A: 

“Art. 5º-A  Na hipótese de transbordo de produto 
entre embarcações, o remetente deverá emitir um 
novo Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - 
MDF-e - e incluir a informação nos dados adicionais 
da nota fiscal mediante a emissão de carta de correção 
(Convênio ICMS 63/21).”;

c)  art. 8º-A:                     

“Art. 8º-A  O tratamento tributário previsto neste 
Decreto é opcional ao contribuinte, que deverá 
formalizar a sua adesão junto à Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ-PB, em termo de comunicação 
próprio (Convênio ICMS 63/21). 

Parágrafo único. A lista dos beneficiários deste 
Decreto, prevista no § 2º do art. 1º, será divulgada em 
Ato COTEPE/ICMS, observado o seguinte: 

I - a Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ-PB 
- comunicará à Secretaria Executiva do Conselho 
Nacional de Política Fazendária - SE/CONFAZ, a  
qualquer  momento, a inclusão ou exclusão dos referidos 
beneficiários, e esta providenciará a publicação do Ato 
COTEPE/ICMS previsto no “caput” deste parágrafo; 

II - o Ato COTEPE/ICMS previsto no “caput” deste 
parágrafo deverá conter: Razão Social, Número do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - e a 
unidade federada do domicílio fiscal do beneficiário.”.  
 
Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições deste Decreto no período de 
12 de abril de 2021 até a data de sua publicação.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍ-
BA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º da 
Proclamação da República.
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 DECRETO Nº 41.249 DE 13 DE MAIO DE 2021.
PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021

Altera o Anexo 07 do  Regulamento do  ICMS - 
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de 
junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste 
SINIEF 10/21,

D E C R E T A:
 
Art. 1º O Anexo 07 - Código Fiscal de Operações e de 
Prestações - CFOP, de que trata o art. 285 do RICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 
1997, passa a vigorar:

I - com nova redação dada ao CFOP 7.667 (Ajuste 
SINIEF 10/21): 

“7.667 - Venda de combustível ou lubrificante a 
consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis 
ou lubrificantes a consumidor ou a usuário final, em 
embarcações ou aeronaves, nacionais ou estrangeiras, 
exclusivamente em tráfego internacional com destino 
ao exterior, cuja operação tenha sido equiparada a uma 
exportação.”; 

II -  acrescido dos códigos a seguir indicados, com as 
respectivas redações (Ajuste SINIEF 10/21): 

a) 3.552: 

“3.552 - Entrada de produtos destinados ao uso ou 
consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino 
ao exterior

Classificam-se neste código as entradas de produtos 
destinados ao uso ou consumo de bordo, em 
embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego 
internacional com destino ao exterior, cuja operação 
tenha sido equiparada a uma exportação classificada no 
código “7.552 - Saída de produtos destinados ao uso 
ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino 
ao exterior.”; 

b) 3.667: 

“3.667 - Entrada de combustível ou lubrificante 
para consumo final, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino 
ao exterior

Classificam-se neste código as entradas combustível 
ou lubrificante para consumo final, em embarcações 
ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional 
com destino ao exterior, cuja operação tenha sido 
equiparada a uma exportação classificada no código 
“7.667 - Venda de combustível ou lubrificante a 
consumidor ou usuário final.”;

c) 7.552: 

“7.552 - Saída de produtos destinados ao uso ou 
consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino 
ao exterior

Classificam-se neste código as saídas de produtos 
destinados ao uso ou consumo de bordo, em 
embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego 
internacional com destino ao exterior, cuja operação 
tenha sido equiparada a uma exportação.”.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho 
de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º 
da Proclamação da República.
 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.248 DE 13 DE MAIO DE 2021.
 PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021

Altera o Decreto nº 38.124, de 14 de março de 
2018, que dispõe sobre a substituição tributária nas 
operações com produtos alimentícios relacionados no 
Anexo XVII do Decreto nº 38.928, de 21 de dezembro 
de 2018, que dispõe sobre os regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
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ICMS - com encerramento de tributação, relativos ao 
imposto devido pelas operações subsequentes, e revoga 
o Decreto nº 41.134, de 29 de março de 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Protocolo 
ICMS 28/21,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 38.124, de 14 de março de 2018, 
passa a vigorar com nova redação dada aos seguintes 
dispositivos:

I - ementa:

“Dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com produtos alimentícios relacionados no Anexo 
XVII do Decreto nº 38.928, de 21 de dezembro de 
2018, que dispõe sobre os regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS - com encerramento de tributação, relativos ao 
imposto devido pelas operações subsequentes.”;

II - “caput” do art. 1º :

“Art. 1º Fica adotado, nos termos deste Decreto e 
do Decreto nº 38.928, de 21 de dezembro de 2018, 
o regime de substituição tributária nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias classificados 
nos Códigos Especificadores da Substituição Tributária 
- CEST 17.031.01, 17.047.01, 17.048.00, 17.049.02 
a 17.053.02, 17.056.00, 17.056.02 a 17.064.00, 
relacionados no Anexo XVII do referido Decreto 
(Protocolo ICMS 28/21).”.

Art. 2º  Fica revogado o Decreto nº 41.134, de 29 de 
março de 2021 (Protocolo ICMS 28/21).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação, produzindo efeitos em relação:

I - ao inciso I do art. 1º, a partir desta publicação;

II - aos demais dispositivos, a partir de 1º de julho de 
2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º 

da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.247 DE 13 DE MAIO DE 2021.
PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021

Altera o Decreto nº 41.161, de 09 de abril de 2021, 
que dispõe sobre a não exigência do crédito tributário 
relativo ao ICMS que for devido pelo descumprimento 
de compromissos assumidos por contribuintes como 
contrapartida à concessão de benefícios fiscais 
ou financeiro-fiscais, em face da crise econômica 
decorrente da pandemia causada pelo novo agente do 
Coronavírus (SARS-CoV-2).

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Convênio 
ICMS 65/21,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O inciso I do art. 2º do Decreto nº 41.161, de 
09 de abril de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“I - desde que o descumprimento dos compromissos 
firmados tenha resultado exclusivamente da crise 
econômica decorrente da pandemia causada pelo 
novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), ainda 
que pactuados  anteriormente  ao  exercício de 2020 
(Convênio ICMS 65/21);”.
 
Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições deste Decreto no período de 
28 de abril  de 2021 até a data de sua publicação.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da 
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º 
da Proclamação da República. 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR
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DECRETO Nº 41.246 DE 13 DE MAIO DE 2021.
PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021 

Altera o Decreto nº 38.378, de 13 de junho de 2018, 
que dispõe sobre  substituição tributária nas operações 
com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista 
o Protocolo ICMS  25/21,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O § 2º do art. 4º do  Decreto nº 38.378, de 13 de 
junho de 2018,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2º Nas operações destinadas aos Estados do Acre, 
Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e São Paulo, a MVA-ST a ser aplicada é a prevista na 
sua legislação interna para os produtos mencionados 
neste Decreto (Protocolo ICMS  25/21).”.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho 
de 2021.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º 
da Proclamação da República.

  JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 41.245 DE 13  DE MAIO DE 2021
PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021

Dispõe sobre a dispensa da emissão de nota fiscal na 
operação interna e na prestação interna de serviço 
de transporte, relativas à coleta, à armazenagem e à 
remessa de pilhas e baterias usadas coletadas neste 
Estado por intermédio de operadoras logísticas, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto 
no Ajuste SINIEF 09/21

D E C R E T A:

Art. 1º Fica dispensada a emissão de documento fiscal 
na operação interna e na prestação interna de serviço de 
transporte relativas à coleta e armazenagem de resíduos 
de pilhas e baterias usadas e caixas coletoras utilizadas 
para armazenagem destes materiais descartados, 
realizadas no território deste Estado pela operadora 
logística, com objetivo de posterior remessa à indústria 
de reciclagem (Ajuste SINIEF 09/21).

§ 1º O material coletado será acompanhado de uma 
declaração de carregamento e transporte, documento 
sem valor fiscal, emitida pela operadora logística, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I - o número de rastreabilidade da solicitação de coleta;

II - os dados do remetente, do destinatário e da 
transportadora;

III - a descrição do material.

§ 2º A operadora logística deverá manter à disposição 
do Fisco deste Estado, a relação de controle e 
movimentação de materiais coletados em conformidade 
com este Decreto, de forma que fique demonstrada a 
quantidade coletada e encaminhada aos destinatários.

Art. 2º A indústria de reciclagem deverá emitir Nota 
Fiscal Eletrônica - NF-e de entrada, para fins de 
acompanhamento da remessa interna ou interestadual, 
quando efetuada pela operadora logística, dos produtos 
de que trata o “caput” do art. 1º deste Decreto.

Art. 3º A operadora logística deverá emitir 
Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, que 
acompanhará o trânsito dos produtos de que trata o 
“caput” do art. 1º deste Decreto, na prestação de serviço 
de transporte interna e interestadual com destino à 
indústria de reciclagem.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho 
de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º 
da Proclamação da República.

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR
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DECRETO Nº 41.250 DE 13 DE MAIO DE 2021.
PUBLICADO NO DOE DE 14.05.2021

Altera    o   Regulamento   do ICMS - RICMS, aprovado   
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, tendo em vista os Ajustes 
SINIEF 02/21, 03/21 e 04/21 e os Convênios ICMS 
49/21, 57/21 e 58/21,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa 
a vigorar:

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:

a) inciso XI do art. 166-C:

“XI - a NF-e, modelo 55, deverá conter a identificação 
do número do CNPJ do intermediador ou agenciador 
da transação comercial realizada em ambiente virtual 
ou presencial (Ajuste SINIEF 02/21).”;

b) § 5º-A do art. 166-H:
 
“§ 5º-A Na hipótese de venda ocorrida fora do 
estabelecimento, o DANFE poderá ser impresso 
em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em 
tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que 
será denominado “DANFE Simplificado”, devendo ser 
observadas as definições constantes no MOC (Ajuste 
SINIEF 02/21).”;

c) § 6º do art. 166-N: 

“§ 6°As restrições previstas nos §§ 4º e 5º deste artigo 
não se aplicam nas operações (Ajuste SINIEF 02/21): 

I - que tenham como emitente ou destinatário a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas 
fundações e autarquias, quando as consultas forem 
realizadas no Portal Nacional da NF-e; 

II - em que o destinatário das mercadorias for pessoa 
física ou pessoa jurídica não contribuinte do ICMS.”; 

d) § 1º do art. 166-T: 

“§ 1º As NF-e canceladas, denegadas e os números 
inutilizados, exceto os correspondentes a inutilizações 
canceladas nos termos do § 4º do art. 166-M, devem ser 
escriturados, sem valores monetários, de acordo com a 
legislação tributária vigente (Ajuste SINIEF 02/21).”;

e) inciso XII do art. 171-C: 

“XII - a NFC-e, modelo 65, deverá conter a identificação 
do número do CNPJ do intermediador ou agenciador 
da transação comercial realizada em ambiente virtual 
ou presencial (Ajuste SINIEF 04/21).”; 

f) parágrafo único do art. 171-Q: 

“Parágrafo único. As NFC-e canceladas, denegadas e 
os números inutilizados, exceto os correspondentes a 
inutilizações canceladas nos termos do § 4º  do art. 171-
O, devem ser escriturados, sem valores monetários, 
de acordo com a legislação tributária vigente (Ajuste 
SINIEF 04/21).”; 

g) art. 202-J1: 

“Art. 202-J1. Exceto nos casos de contingência com 
uso de Formulário de Segurança ou quando solicitado 
pelo tomador, o DACTE poderá, de forma alternativa 
à impressão em papel, ser apresentado em meio 
eletrônico, seguindo a disposição gráfica especificada 
no MOC, desde que tenha sido emitido o MDF-e, nas 
seguintes situações (Ajuste SINIEF 03/21): 

I - no transporte ferroviário; 

II - no transporte aquaviário de cabotagem; 

III - no transporte rodoviário de cargas destinadas a 
consumidor final.”; 

h) § 6º ao art. 202-Q: 

“§ 6º As restrições previstas nos §§ 4º e 5º deste artigo 
não se aplicam nas prestações de serviço de transporte 
(Ajuste SINIEF 03/21): 

I - que tenham como emitente ou destinatário a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas 
fundações e autarquias, quando as consultas forem 
realizadas no Portal Nacional do CT-e; 

II - em que o tomador do serviço for pessoa física ou 
pessoa jurídica não contribuinte do ICMS.”; 
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i) § 1º do art. 202-T: 

“§ 1º Os CT-e cancelados, denegados e os números 
inutilizados, exceto os correspondentes a inutilizações 
canceladas nos termos do § 4º do art. 202-N, devem ser 
escriturados, sem valores monetários, de acordo com a 
legislação tributária vigente (Ajuste SINIEF 03/21).”; 

II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as 
respectivas redações: 

a) §§ 15 e 16 ao “caput” do art. 166-H: 

“§ 15. Nas operações de venda a varejo para consumidor 
final, por meio eletrônico, venda por telemarketing ou 
processos semelhantes, o DANFE poderá ser impresso 
em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em 
tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que 
será denominado “DANFE Simplificado - Etiqueta”, 
devendo ser observadas as definições constantes no 
MOC (Ajuste SINIEF 02/21). 

§ 16. Nas operações de que trata o § 15 deste artigo 
(Ajuste SINIEF 02/21): 

I - exceto nos casos de contingência com uso de 
Formulário de Segurança ou quando solicitado pelo 
adquirente, o DANFE poderá, de forma alternativa 
à impressão em papel, ser apresentado em meio 
eletrônico, seguindo a disposição gráfica especificada 
no MOC, desde que tenha sido emitido o MDF-e 
relativo ao transporte das mercadorias relacionadas na 
respectiva NF-e; 

II - o emissor do documento deverá enviar o DANFE 
em arquivo eletrônico ao consumidor final, seguindo a 
disposição gráfica especificada no MOC.”; 

b) § 4º ao art. 166-M: 

“§ 4º A transmissão do arquivo digital da NF-e nos 
termos do art. 166-J implica cancelamento de Pedido 
de Inutilização de Número da NF-e já cientificado do 
resultado que trata o § 3º deste artigo (Ajuste SINIEF 
02/21).”; 

c) § 4º ao art. 171-O: 

“§ 4º A transmissão do arquivo digital da NFC-e nos 
termos do art. 171-J implica cancelamento de Pedido 
de Inutilização de Número da NFC-e já cientificado do 
resultado que trata o § 3º deste artigo (Ajuste SINIEF 
04/21).”; 

d) § 4º ao art. 202-N: 

“§ 4º A transmissão do arquivo digital do CT-e nos 
termos do art. 202-E implica cancelamento de Pedido 
de Inutilização de Número do CT-e já cientificado do 
resultado que trata o § 3º deste artigo (Ajuste SINIEF 
03/21).”; 

III - com os seguintes dispositivos revogados: 

a) § 28 do art. 5º (Convênio ICMS 57/21); 

b) § 5º-C do art. 166-H (Ajuste SINIEF 02/21). 

 Art. 2º O Anexo 115 - Medicamentos Destinados ao 
Tratamento do Câncer, de que trata o inciso LIII do art. 
5º do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa a 
vigorar acrescido do item 82, com a respectiva redação 
(Convênio ICMS 49/21): 

ITEM MEDICAMENTO
82 Pegaspargase

 
Art. 3º Até 31 de março de 2022, ficam revigorados 
com a redação original o inciso XX e § 20, do art. 6º 
do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997 (Convênio 
ICMS 58/21).
 
Art. 4º Fica dispensada a exigência do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - 
correspondentes às eventuais operações ocorridas no 
período de 1º de janeiro de 2021 até 28 de abril de 
2021, desde que realizadas em conformidade com o 
disposto no inciso XX e no § 20 do art. 6º do RICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 
1997(Convênio ICMS 58/21).
 
Art. 5º Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições contidas:

I - nas alíneas “a”, “c”, “e” e “h” do inciso I, e “d” do 
inciso II, do art. 1º, no período de 13 de abril de 2021 
até a data da publicação deste Decreto;

II - na alínea “a” do inciso III do art. 1º, e nos arts. 3º 
e 4º, no período de 28 de abril de 2021 até a data da 
publicação deste Decreto;
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III - art. 2º deste Decreto, no período de 1º de maio de 
2021 até a data de sua publicação.
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação:

I - às alíneas “b” e “g” do inciso I, “a” do inciso II e “b” 
do inciso III, do art. 1º, a partir de 1º de março de 2022; 

II - às alíneas “d” e “f” do inciso I e “b” e “c” do inciso 
II, do art. 1º, a partir de 1º de setembro de 2021; 

III - aos demais dispositivos, a partir desta publicação.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 13 de maio de 2021; 133º 
da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR
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